
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.355 - SP (2019/0167952-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANIEL MORAES DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - 

MG110528 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PEDIDO MINISTERIAL PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
DELITO QUE DEIXA VESTÍGIOS. EXAME  PERICIAL  REALIZADO APÓS A 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 256, 
AMBAS DO STF. 

I - "No julgamento do EREsp n. 1.619.087/SC, a Terceira Seção assentou 
não ser possível, enquanto não houver manifestação expressa do Supremo 
Tribunal acerca da amplitude do Tema n. 925, a execução provisória da pena 
privativa de liberdade convertida em restritiva de direitos, haja vista a disposição 
do art. 147 da LEP." (AgRg nos EDcl no AREsp 744.921/PR, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 27/9/2017).

II - A questão quanto a juntada de laudo pericial, após a sentença 
condenatória, não foi objeto de debate  e discussão pelo Tribunal a quo. Carece, assim,  
o  tópico  do  adequado  e  indispensável prequestionamento, motivo  pelo  qual  
incidentes,  por  analogia,  as Súmulas n. 282 e 356/STF.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.355 - SP (2019/0167952-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANIEL MORAES DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - 

MG110528 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, contra o agravo conhecido para dar 

provimento ao recurso especial, para afastar a qualificadora de rompimento de obstáculo, em 

decisão assim ementada (fls. 231-238):

"PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO. INFRAÇÃO 
QUE DEIXA VESTÍGIOS. EXAME  PERICIAL  NÃO REALIZADO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. PROVA TESTEMUNHAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO."

Neste regimental, o Ministério Público Federal postula pela reforma da decisão 

agravada que negou pedido de execução provisória da pena restritiva de direitos, diante da 

incompatibilidade com o entendimento prevalecente no âmbito da Suprema Corte.

Afirma que "no julgamento do recurso extraordinário n° 1161548/SC, cujo 

decisum restou publicado em 18/02/2019, o ministro Edson Fachin acolheu as razões do 

Parquet Federal e autorizou a execução provisória da pena restritiva de direitos, 

ressaltando que a decisão do c. STJ, ao inviabilizar a execução provisória da pena 

restritiva, é incompatível com o entendimento prevalecente no âmbito da Suprema 

Corte." (fl. 248)

Ademais, o agravante busca desconstituir a  decisão agravada, para que seja 

desprovido o recurso especial, ao argumento de que a "Muito embora seja necessária a 
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realização de exame pericial nos crimes que deixam vestígio, tal como restou consignado 

na decisão ora agravada, cumpre registrar que, após a sentença condenatória, o 

referido laudo pericial foi juntado aos autos (fls. 132/135), ratificando as conclusões das 

instâncias ordinárias no tocante à comprovação da escalada." (fl. 249).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, 

que seja levado o feito à apreciação do Colegiado para que seja negado provimento ao 

recurso especial e autorizada a execução provisória da pena. 

Por manter o decisum agravado, submeto o feito a esta eg. Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.355 - SP (2019/0167952-4)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANIEL MORAES DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - 

MG110528 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PEDIDO 
MINISTERIAL PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITO QUE DEIXA 
VESTÍGIOS. EXAME  PERICIAL  REALIZADO 
APÓS A SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 256, 
AMBAS DO STF. 

I - "No julgamento do EREsp n. 1.619.087/SC, 
a Terceira Seção assentou não ser possível, 
enquanto não houver manifestação expressa do 
Supremo Tribunal acerca da amplitude do Tema n. 
925, a execução provisória da pena privativa de 
liberdade convertida em restritiva de direitos, haja 
vista a disposição do art. 147 da LEP." (AgRg nos 
EDcl no AREsp 744.921/PR, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 27/9/2017).

II - A questão quanto a juntada de laudo pericial, 
após a sentença condenatória, não foi objeto de debate  
e discussão pelo Tribunal a quo. Carece, assim,  o  
tópico  do  adequado  e  indispensável 
prequestionamento, motivo  pelo  qual  incidentes,  por  
analogia,  as Súmulas n. 282 e 356/STF.

Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o inconformismo não merece prosperar.

O agravante pretende, ainda, que seja autorizada a execução provisória das 

penas restritivas de direitos fixadas para o agravado. 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal evoluiu em seu entendimento anterior 

para decidir, no julgamento do HC n. 126.292/SP, de relatoria do e. Min. Teori Zavascki, "a 

execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, 

ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 

constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 

Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 

17/5/2016). Este entendimento foi confirmado pela col. Suprema Corte em julgamento 

colegiado do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, bem como no ARE n. 964.246/SP, este 

com repercussão geral.

Ressalte-se que o col. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do habeas 

corpus n. 141.978 AgRg/SP, Relator Ministro Luiz Fux, em sessão realizada na Primeira 

Turma, em 26/6/2017, aplicou o mesmo entendimento para concluir que "a execução 

provisória de pena restritiva de direitos imposta em condenação de segunda instância, 

ainda que pendente o efetivo trânsito em julgado do processo, não ofende o princípio 

constitucional da presunção de inocência, conforme decidido por esta Corte Suprema no 

julgamento das liminares nas ADC nºs 43 e 44, no HC nº 126.292/SP e no ARE nº 

964.246, este com repercussão geral reconhecida – Tema nº 925."

De se ressaltar, contudo, malgrado a ressalva do entendimento deste Relator, 

que esta Corte Superior de Justiça não estendeu tal posição para os casos de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Isso porque, antes da modificação do entendimento que o HC n. 84.078/MG 

trouxe, não permitindo execução provisória de pena privativa de liberdade, hoje superado pelo 

HC n. 126.292/SP, o col Supremo Tribunal Federal, bem como este Tribunal Superior, já 

entendiam que no caso das penas restritivas de direitos, não cabe a execução provisória antes 

do trânsito em julgado da condenação, nos termos do art. 147 da Lei de Execução Penal  (HC 
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n. 88.741/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 4/8/2006; HC n. 89.435/PR, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 22/3/2013).

Nesse sentido, confiram-se os recentes julgados desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RECONHECIMENTO DA INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
REGIMENTAL INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
PREVISTO NA LEI 8.038/1.990. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. 
PEDIDO MINISTERIAL PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição, ambiguidade ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode 
tal meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto à 
matéria de fundo, quando esta foi devidamente debatida no acórdão 
embargado.

2. A norma especial da Lei n. 8.038/1.990, que prevê o prazo 
de 5 (cinco) dias para a interposição do agravo regimental, não foi 
expressamente revogada pela Lei n. 13.105/2015. Precedentes.

3. Na hipótese, não há nenhuma irregularidade ensejadora 
dos embargos de declaração, visto que a causa foi satisfatoriamente 
decidida, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal.

4. "No julgamento do EREsp n. 1.619.087/SC, a Terceira 
Seção assentou não ser possível, enquanto não houver manifestação 
expressa do Supremo Tribunal acerca da amplitude do Tema n. 925, a 
execução provisória da pena privativa de liberdade convertida em 
restritiva de direitos, haja vista a disposição do art. 147 da LEP." (AgRg 
nos EDcl no AREsp 744.921/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017.).

Embargos de declaração rejeitados. Pedido do Ministério 
Público Federal de execução provisória da pena restritiva de direitos 
indeferido." (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AREsp n. 
971.249/SP, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
28/11/2017, grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP 
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(STF, Relator Ministro TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado 
em 17/2/2016), esta Corte passou a adotar o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias 
ordinárias, ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos 
termos da Súmula 267/STJ.

2. Contudo, no caso dos autos, a pena privativa de liberdade 
imposta ao recorrente foi substituída por duas restritivas de direitos. 
Assim, considerando o disposto no art. 147 da Lei de Execução Penal e 
que, no Supremo Tribunal Federal, ao tempo em que vigorava o 
entendimento pela possibilidade de execução provisória das penas 
privativas de liberdade, não se autorizava a execução das penas restritivas 
de direitos antes do trânsito em julgado da condenação, não é possível, 
agora, a execução provisória de penas restritivas de direitos.

3. Recurso provido para determinar a suspensão da 
execução provisória da pena restritiva de direitos, até o trânsito em 
julgado da condenação" (RHC n. 90.035/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 05/03/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No julgamento do EREsp 1.619.087/SC, pacificou-se o 
entendimento no sentido da inadmissibilidade de execução provisória de 
penas restritivas de direitos, em observância ao disposto no art. 147 da Lei 
n. 7.210/84 - Lei de Execuções Penais - LEP.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 90.881/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 1º/02/2018).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO 
INDEVIDO DE EMBLEMA DA POLÍCIA FEDERAL. CRIME DE MERA 
CONDUTA. DEMONSTRAÇÃO DE DOLO ESPECÍFICO. 
DESNECESSIDADE. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. 
REPRIMENDA SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO INDEFERIDO. REDUÇÃO DAS PENAS 
BASE E DE MULTA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O tipo previsto no art. 296, § 1º, III, do Código Penal, é 
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crime de mera conduta, sendo suficiente, para sua caracterização, o uso 
indevido das marcas, logotipos, siglas ou outros símbolos identificadores 
de órgãos ou entidades da Administração Pública, mostrando-se 
desnecessária a demonstração de dolo específico, bem como de ocorrência 
de prejuízo a terceiros. Precedentes do STJ e STF.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp 
n. 1.619.087/SC, pacificou o entendimento quanto à execução antecipada 
da pena restritiva de direitos, no sentido de que estas só podem ser 
executadas após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, 
nos estritos termos do art. 147 da Lei de Execução Penal.

3. O pedido de redução das penas não foi analisado pelo 
Tribunal de origem, sendo inviável o seu exame nesta via, sob pena de 
indevida supressão de instância, devendo os autos retornarem ao Tribunal 
a quo, para que faça a sua análise como entender de direito.

4. Agravo regimental improvido. Pedido ministerial de 
execução antecipada da pena indeferido" (AgRg no AREsp n. 800.235/PE, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 19/02/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.619.087/SC, de 
relatoria do Ministro Jorge Mussi (DJe 24/8/2017), a Terceira Seção desta 
Corte Superior de Justiça concluiu pela impossibilidade de execução da 
pena restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
420.045/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
19/12/2017).

Outrossim, no julgamento nos autos do AgRg no REsp n. 1.618.434/MG e do 

AREsp n. 971.249/SP, respectivamente, ambos de relatoria do insigne Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, esta Quinta Turma pacificou, nesse sentido, o entendimento sobre a 

matéria.

Ademais, o Ministério Público Federal busca seja provido o agravo para negar 

provimento ao recurso especial, pois "Muito embora seja necessária a realização de exame 

pericial nos crimes que deixam vestígio, tal como restou consignado na decisão ora 

agravada, cumpre registrar que, após a sentença condenatória, o referido laudo pericial 

foi juntado aos autos (fls. 132/135), ratificando as conclusões das instâncias ordinárias 
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no tocante à comprovação da escalada." (fl. 249).

Assim, acerca do reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, inciso I, 

do Código Penal (rompimento de obstáculo), oportuno ressaltar que o sentenciante 

consignou da forma como segue: "A propósito, a escalada encontra ressonância probatória 

nas palavras da vítima, sendo desnecessária prova pericial para demonstrar o esforço 

incomum necessário para que o agente consiga chegar ao objeto alvo de sua rapinagem, 

bem como deixar o local do fato em poder dele. Nesses termos a condenação é medida 

que se impõe." (fl. 196).

A parte agravada, por conseguinte, interpôs apelação, na qual se alegou a 

inexistência de laudo pericial para reconhecimento da qualificadora. 

Ainda, para melhor elucidar a matéria, confiram-se os fundamentos utilizados 

pelo eg. Tribunal a quo para manter a qualificadora quando no julgamento da apelação (fls. 

226-228):

"Não há como se acolher o pleito defensivo de afastamento da 
qualificadora da escalada, uma vez que a perícia era prescindível para comprovar a 
ocorrência desta circunstância, na medida em que a vítima informa que o muro vencido 
pelo apelante para alcançar o locus delicti era de aproximadamente 2 metros de altura.

[...]
Isso porque, acrescente-se, a altura do muro transposto pelo apelante 

não se confunde com vestígio da infração. Trata-se somente da composição do muro 
de uma residência, realidade física que pode ser informada por qualquer meio, 
inclusive, como o foi, pelas declarações da vítima.

Vestígio de uma infração consiste em alteração da realidade física, como 
resultado de uma ação, ou qualquer conseqüência que produza modificação do estado 
anterior da coisa. Nessas hipóteses, sim, é indispensável a realização de perícia."

Desta forma, verifico que em que pese o Parquet apontar que após a sentença 

condenatória, o laudo pericial foi juntado aos autos,  ratificando as conclusões das instâncias 

ordinárias no tocante à comprovação da escalada, o eg. Tribunal apenas concluiu que "a 

perícia era prescindível para comprovar a ocorrência desta circunstância, na medida em 

que a vítima informa que o muro vencido pelo apelante para alcançar o locus delicti era 

de aproximadamente 2 metros de altura."

Assim sendo, eventual omissão no v. acórdão reprochado enseja oposição de 
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embargos de declaração, para sanar a vício e viabilizar o necessário debate sobre a matéria e, 

por conseguinte, o devido prequestionamento. 

Nesse sentido:

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.  CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33 § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E N. 356 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A questão quanto à minorante da Lei Antidrogas não foi 
objeto de debate  e discussão pelo Tribunal a quo em sede de apelação. 
Carece, assim,  o  tópico  do  adequado  e  indispensável 
prequestionamento, motivo  pelo  qual  incidentes,  por  analogia,  as 
Súmulas n. 282 e 356/STF.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
1.006.738/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 
28/4/2017).

"RECURSO  ESPECIAL  DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL  DO  RÉU.  SÚMULA  
N.  7  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO  
PRETORIANO.  COTEJO  ANALÍTICO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULAS 
N. 282  E  356,  AMBAS  DO  STF. RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NÃO CONHECIDO E AGRAVO DO 
RÉU CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

[...]
9. Conforme reiterada jurisprudência do STJ,  para  o  

atendimento  do  requisito  do  prequestionamento,  é necessário que a 
questão haja sido objeto de debate pelo Tribunal de origem,  à  luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de  valor  acerca do 
dispositivo legal apontado como violado, o que, como  visto,  não  foi  
oportunizado na espécie, pois sequer alegado pelo  ora  agravante  em 
suas pretéritas irresignações. 

10. No caso, apesar  de  a defesa ter apelado quanto à 
violação dos arts. 59, 61, II,  "f",  68  e  141,  III,  do Código Penal, a 
insurgência não foi analisada  pelo  Tribunal  de  origem  nem a defesa 
opôs embargos de declaração. Incidem, portanto, neste ponto, os óbices 
das Súmulas n. 282  e  356,  ambas  do  STF,  in  verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a 
questão  federal  suscitada"  e  "O ponto omisso da decisão, sobre o qual  
não  foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de    
recurso    extraordinário,   por   faltar   o   requisito   do 
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prequestionamento".
11.  Ante  o  esgotamento das instâncias ordinárias, de 

acordo com o entendimento  firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do ARE n. 964.246, sob a sistemática de repercussão geral, é 
possível a execução  da  pena  depois da prolação de acórdão em segundo 
grau de jurisdição  e  antes  do  trânsito  em  julgado  da condenação, para 
garantir  a  efetividade  do  direito  penal  e  dos  bens jurídicos 
constitucionais por ele tutelados.

12.  Recurso  especial do Ministério Público Federal não 
conhecido e agravo  do  réu conhecido a fim de não conhecer do recurso 
especial, com  determinação de envio de cópia dos autos ao Juízo da 
condenação para  imediata  execução  da  pena  imposta, salvo se o 
recorrido já cumpriu a reprimenda" (REsp n. 1.557.261/RJ, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 1/8/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0167952-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.819.355 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00138319320178260625  138319320178260625  1893/2017  18932017  2017001893

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL MORAES DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - MG110528 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANIEL MORAES DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - MG110528 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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